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ATA DA REUNIÃO NO 22

DO CONSELHO MUNICIPAL

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

 – CONSELHO DA CIDADE –

MANDATO 2016/2019

ORDINÁRIA

Joinville, 6 de junho de 2018

No sexto dia do mês de junho de dois mil e dezoito, às dezenove horas, no Plenarinho da Câmara

de  Vereadores  de  Joinville,  à  Avenida  Hermann  August  Lepper,  1.100,  Bairro  Saguaçu,  em

Joinville, Santa Catarina, em atendimento à convocação do Presidente do Conselho da Cidade,

Álvaro  Cauduro  de  Oliveira,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  os  integrantes  do  Conselho

Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade”, Mandato 2016-2019, reuniram-

se em caráter ordinário para tratar da seguinte ordem do dia: 1) Leitura do Edital de Convocação;

2) Aprovação da ata da reunião anterior;  3) Status do processo de Revisão do Plano Diretor de

Desenvolvimento  Sustentável  de  Joinville;  4)  Discussão  e  votação  do  parecer  da  Câmara

Comunitária Setorial de Ordenamento Territorial  e Integração Regional sobre o Substitutivo ao

Projeto de Lei Complementar 32/2017, referente à Área de Expansão Urbana Cubatão Grande; 5)

Discussão e votação do parecer da Câmara Comunitária Setorial de Qualificação do Ambiente

Natural e Construído sobre o Projeto de alteração da Lei de Ordenamento Territorial referente aos

Setores  de  Várzeas  –  SE-05;  6)  Assuntos  Gerais.  A  Secretária  Executiva  comunicou  aos

conselheiros que o Presidente do Conselho da Cidade, senhor Álvaro Cauduro de Oliveira, não

pode participar desta reunião e que o conselheiro Francisco Ricardo Klein,   representante do

Segmento Entidades Profissionais no Comitê Executivo, foi escolhido por este para conduzir a

reunião na qualidade de Presidente Interino. Com a palavra, o Presidente Interino deu as boas

vindas aos conselheiros e deu por iniciada a reunião, solicitando à Secretaria Executiva a leitura

do Edital de Convocação, o que foi feito. Em seguida, o Presidente Francisco Klein submeteu à

Plenária a ata da reunião anterior, realizada no dia dois de maio deste ano. Em votação, a ata de

número vinte e um foi aprovada por unanimidade. Dando sequência à ordem do dia, o Presidente

convidou a arquiteta urbanista Rafaela  Rodrigues,  Coordenadora do Processo de Revisão do
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Plano  Diretor  de  Desenvolvimento  Sustentável  do  Município  de  Joinville  e  nova  Gerente  da

Unidade Cidade Humana e Inteligente da Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento

Sustentável,  para  fazer  uso  da  palavra.  Rafaela  apresentou  o  status do  desenvolvimento  do

processo de revisão do Plano Diretor e, após a apresentação, o Presidente abriu a palavra aos

conselheiros.  O conselheiro Dirk Henning perguntou sobre o quanto o cronograma havia sido

alterado,  e  a  Coordenadora  Rafaela  disse  que  foi  necessário  alterar  em  uma  semana.  A

apresentação  utilizada,  com o cronograma de todo o  processo  de Revisão do Plano Diretor,

consta no Anexo III  desta ata.  O Presidente agradeceu à Coordenadora Rafaela Rodrigues e

passou ao  próximo item da ordem do dia, convidando o conselheiro Mário Odorizzi, Coordenador

da  Câmara  Comunitária  Setorial  de  Ordenamento  Territorial  e  Integração  Regional,  para

apresentar o parecer sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar 32/2017, referente à

Área de Expansão Urbana Cubatão Grande. No uso da palavra, o Coordenador informou tratar-se

de  ampliação  de  perímetro  urbano  na  área  do  Cubatão  e  solicitou  ao  Diretor  Executivo  da

Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável, Rafael Bendo Paulino, que

mostrasse aos conselheiros, no mapa, qual é exatamente a área  em questão. Rafael explicou

que é uma expansão do Bairro Cubatão, na direção norte, até o canal do Rio Cubatão, e lembrou

que este tema já havia sido encaminhado por  duas vezes ao Conselho da Cidade,  mas por

apresentar problemas na descrição do perímetro, além de outros detalhes, o projeto de lei foi

devolvido à Câmara de Vereadores de Joinville, por duas vezes, sem análise de mérito.  Esse

substitutivo ao Projeto de Lei, disse ele, não corrigiu a descrição, porém decidiu-se por analisar o

assunto assim mesmo, com base no desenho apresentado. Avaliamos a questão da localidade e,

como o  Conselho  da  Cidade  já  vem fazendo,  a  ideia  é  inibir  a  expansão  urbana,  conforme

preconiza o Plano Diretor. No mapa, os conselheiros puderam visualizar a área, mais ao norte do

aeroporto. Rafael explicou que há algumas ocupações irregulares, e provavelmente esse projeto

de lei tem a intenção de regularizar essas ocupações. Hoje, porém, temos uma outra lei que pode

atender melhor à regularização fundiária dessa área, não sendo necessária a expansão urbana,

finalizou Rafael. O Coordenador Mário Odorizzi agradeceu pelos esclarecimentos e passou a ler a

a  ata da reunião da Câmara de Ordenamento Territorial e Integração Regional, realizada no dia

dezesseis de maio deste ano, que consta no Anexo IV desta ata. Após a leitura do parecer, a

palavra foi aberta para que os conselheiros tirassem dúvidas ou tecessem comentários, mas não

houve manifestações. O presidente Francisco Klein, então, pediu para projetar o mapa da área e

mostrou que se trata da continuidade da estrada que leva às marinas no canal do Rio Cubatão.

Ele disse ter visitado o local e viu que, naquela área, tem uma ocupação duvidosa quanto ao seu

parcelamento  do  solo.  Disse  que  encontrou  alguns  depósitos  de  areia,  algumas  coisas  mais

rurais, sítios, um grande quadrado em que se observa um vazio murado e uma chácara particular,

que pertence a um amigo seu. Francisco disse ter perguntado a esse amigo se houve algum

movimento, alguma conversa sobre o tema, ao que este mostrou-se totalmente desconhecedor do

assunto. O Presidente disse ter ido a fundo nesse tema, e entendeu que o viés desse processo é

um pouco incorreto no seu andamento. Francisco ratificou a posição do parecer da Câmara de
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Ordenamento Territorial, que foi contrária ao projeto de lei.  Não havendo mais manifestações dos

conselheiros, o Presidente Francisco Ricardo Klein  submeteu à Plenária o parecer da Câmara de

Ordenamento. Em votação,  por unanimidade e sem abstenções, os conselheiros aprovaram o

parecer da câmara, manifestando-se contrários ao Substitutivo do Projeto de Lei Complementar nº

32/2017 e sugerindo a sua rejeição. O Presidente agradeceu ao Coordenador Mário Odorizzi e

deu sequência  à  ordem do dia.  Francisco comunicou que a Câmara Comunitária  Setorial  de

Qualificação do Ambiente Natural e Construído não conseguiu finalizar a análise do projeto de

alteração da Lei de Ordenamento Territorial referente aos Setores de Várzeas – SE-05, e como o

Coordenador Marco Antonio Corsini  não pode participar desta reunião,  convidou o Relator  da

Câmara, conselheiro Sérgio José Brugnago, para falar aos conselheiros sobre o andamento dos

trabalhos, pois trata-se de tema que está tendo muita repercussão na mídia.  No uso da palavra,

Sérgio Brugnago explicou que a câmara está se reunindo para entender bem quais são as áreas

em questão, mas que não foi possível finalizar o parecer, e disse que a Câmara vai analisar a

situação de cada área em particular, pois estão com muitas dúvidas ainda. O Relator informou que

já foram feitas duas reuniões sobre o tema, e a próxima reunião será no dia vinte e seis de junho

deste ano. O Presidente Francisco Klein perguntou aos conselheiros se havia mais alguma dúvida

sobre  esta  questão  e,  não  havendo  manifestações,  passou  aos  Assuntos  Gerais.  Francisco

comunicou que o Conselho da Cidade recebeu o Projeto de Lei Complementar  nº 23/2018 da

Câmara  de  Vereadores  de  Joinville,  para  analisar  a  questão  de  reserva  de  vagas  de

estacionamento  para  pessoas  com  mobilidade  reduzida.  Em  votação,  por  unanimidade,  os

conselheiros decidiram encaminhar esse tema para análise da Câmara Comunitária Setorial de

Mobilidade  Urbana.  Em seguida,  o  Presidente  informou que  o  Conselho  da  Cidade  recebeu

também, da Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável, o anteprojeto de

lei  com a  segunda  fase  de  “errata  da  LOT”,  que  consiste  num pacote  de  alterações  que  a

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, SAMA identificou como necessárias para a emissão de

licenças de construção. Em votação, por unanimidade, a Plenária deliberou por encaminhar este

tema  para  análise  da  Câmara  Comunitária  Setorial  de  Qualificação  do  Ambiente  Natural  e

Construído. Por fim, o Presidente comunicou que foi identificado um erro no anexo da ata dezoito

do Conselho da Cidade, referente à reunião realizada no dia vinte e um de fevereiro deste ano.

Nas páginas dezoito e dezenove, disse ele, o documento que deveria constar é a ata da Reunião

da Câmara Comunitária Setorial de Qualificação do Ambiente Natural e Construído realizada no

dia  dezesseis  de  fevereiro  deste  ano,   mas foi  erroneamente  anexada a  ata  do dia  seis  de

novembro de dois mil e dezessete, que ficou repetida naquela ata. Assim sendo, em votação, por

unanimidade dos presentes, foi aprovada a correção e a errata da ata deverá ser encaminhada

para publicação no Diário  Oficial  Eletrônico  do Município  de Joinville,  devendo constar  a  ata

correta  no  site da  Prefeitura.  O  Presidente  deixou  a  palavra  livre,  e  a  Secretária  Executiva

informou  que  a  Audiência  Pública  sobre  a  minuta  de  Lei  de  Promoção  do  Desenvolvimento

Sustentável, que inclui a Outorga Onerosa e a Transferência do Direito de Construir, que seria

realizada no dia vinte e nove de maio, foi cancelada, por falta de quorum,  devido à dificuldade de
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mobilidade gerada pela greve dos caminhoneiros, e será realizada em no dia vinte e seis de junho

de dois mil e dezoito. Em seguida o conselheiro Rafael Paulino também fez uso da palavra e

enfatizou a importância da presença de todos os conselheiros e na divulgação das oficinas do

processo de Revisão do Plano Diretor, que acontecerão entre os dias onze e vinte e um deste

mês, de segunda a quinta-feira, sempre às dezenove horas, nas regiões das oito subprefeituras

de Joinville. Rafael disse que foi produzido um cartaz de divulgação, que está sendo distribuído

nas escolas, CEIs e Unidades Básicas de Saúde, está sendo enviado por  e-mail  para todos os

servidores do município e divulgado nas redes sociais. O cartaz impresso foi disponibilizado aos

conselheiros,  para  que  divulguem  em  seus  bairros.  Em  seguida,  o  conselheiro  Ademir

Stepanavicius Martinez Gomes perguntou se alguém tem alguma informação sobre a Cota 40,

que está sendo tão comentada nas rádios. O conselheiro Jony Kellner fez uso da palavra e disse

que tudo o que sabe é o que está sendo comentado na imprensa. Mas, disse ele, tem um fator

importante sobre toda essa discussão: o assunto é polêmico, e está sendo muito bom que se

discuta isso, para que a população realmente entenda o que está sendo feito. É bom, também,

que as pessoas saibam que no  site da Câmara de Vereadores de Joinville tem um Banco de

Audiovisuais, e todas as reuniões da CVJ e as audiências públicas estão disponíveis para que a

população possa acompanhar as discussões. Na opinião do conselheiro, as coisas estão andando

e de forma satisfatória. O assunto deve voltar para nova análise do Conselho da Cidade, com uma

emenda do Vereador James Schroeder. O Presidente Francisco disse que na segunda-feira desta

semana houve uma reunião na CVJ um dos objetos foi o Projeto de Lei Complementar nº 11/2018,

referente à Cota 40,  para o qual foi apresentada uma subemenda do Vereador James Schroeder,

e  o  encaminhamento  foi  despachar  para  o  Conselho  da  Cidade.  Essa  emenda  trata  dos

dispositivos de outorga onerosa e outras questões sobre a Cota 40. O Conselho da Cidade ainda

não  recebeu  o  documento,  estamos  no  aguardo.  O  conselheiro  Adalberto  Bosse  fez  uso  da

palavra e disse que, na referida reunião, os Vereadores disseram que o processo todo foi feito da

forma correta e que passou pelo Conselho da Cidade. Eu estava na votação, disse ele, e votei a

favor  do  projeto  de  lei  por  entender  que  o  projeto  seria  para  recuperar  o  que  já  havia  sido

degradado  na  Cota  40,  talvez  tenha  entendido  errado.  A emenda  que  os  vereadores  estão

analisando, e que não teve uma discussão aberta ao público, é referente a alguns pedidos de

mineração  e  no  sentido  de  recuperar  conforme  o  zoneamento.   Na  opinião  do  conselheiro,

recuperar conforme o zoneamento abre muita brecha imobiliária,  é bem complicado. Pelo que

estou entendendo, disse ele, terraplanagem é mineração, então eles podem fazer a retirada do

barro, será permitido fazer conforme o zoneamento. O conselheiro Rafael Paulino Bendo, por sua

vez, disse que esse projeto de lei está sofrendo um ataque do que conhecemos hoje por “fake

news”.  Os  conselheiros  que  participaram  das  reuniões  da  Câmara  Comunitária  Setorial

analisaram o tema a fundo,  votaram com propriedade e o anteprojeto de lei  foi  aprovado por

unanimidade na Câmara Setorial, e em Plenária o Conselho da Cidade aprovou por maioria, com

um voto contrário apenas, o que é  praticamente unanimidade num grupo grande como este. O

projeto vai voltar para o Conselho porque sofreu emendas na Câmara de Vereadores. Num total

                         
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE            Pág  4   de   40   

    Rua Max Colin, 550 - Bairro América - 89204.040 – Joinville – SC   - (47) 3422-7333 - 8836-8267 – www.joinville.sc.gov.br – conselhodacidade@joinville.sc.gov.br

101

102

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120

121

122

123

124

125

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

mailto:conselhodacidade@joinville.sc.gov.br
http://www.joinville.sc.gov.br/


CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
“CONSELHO DA CIDADE”

JOINVILLE - SC

de oito  emendas,  sete foram rejeitadas,  e a única que passou é para dificultar  ainda mais a

utilização dessas áreas. Se houver essa alteração no zoneamento, ainda assim o empreendedor

vai ter  que devolver à cidade o que chamamos de outorga por mudança de uso. Esse é um

instrumento previsto no Estatuto da Cidade que não temos ainda em Joinville, mas o Vereador já

viu a possibilidade de incluir isso no projeto – por isso apresentou essa emenda, a Comissão

aceitou e será encaminhado para análise deste Conselho. Teremos a oportunidade de rediscutir

tudo isso, disse ele, mas pediu enfaticamente que os conselheiros leiam tudo com atenção e não

se deixem guiar por essas fake news que estão circulando na cidade. A gente faz coisas muito

importantes aqui no Conselho da Cidade, e é muito importante que os conselheiros votem com

clareza. O Presidente Francisco leu a ata número oito da Reunião da Câmara de Qualificação do

Ambiente Natural  e Construído,  realizada em dezesseis  de fevereiro deste ano,  constante no

Anexo V desta ata (e que deveria ter constado no Anexo V da ata número dezoito do Conselho da

Cidade e foi motivo da errata tratada nesta reunião). O Presidente leu também o teor do Projeto

de Lei Complementar número 11/2018, referente à Cota 40:  “§ 2º As áreas dos imóveis situadas

acima da Cota 40, enquadradas como Área Urbana de Proteção Ambiental (AUPA), nas quais

tenham sido executadas as  obras  de terraplanagem, mineração e/ou supressão da cobertura

vegetal, sem autorização, ou autorizadas e executadas em desconformidade com a autorização

dos  órgãos  competentes,  além  das  penalidades  estipuladas  pela  legislação  pertinente  e  da

recuperação  ambiental  da  área,  ficam  ainda  obrigadas  ao  atendimento  do  regime  de  uso  e

ocupação do solo definido para a Área Urbana de Proteção Ambiental (AUPA). § 3º No caso de

áreas anteriormente situadas acima da Cota 40,  nas quais  tenham sido executadas obras de

terraplanagem e/ou mineração, devidamente aprovadas e licenciadas pelos órgãos competentes,

que tenham resultado em áreas com cotas inferiores à Cota 40, quando forem utilizadas para fins

de parcelamento ou ocupação, deverão adotar o regime de uso e ocupação do solo estabelecido

para o zoneamento adjacente a esta área. “ Ou seja, esclareceu o Presidente, o projeto de lei

propõe que, se a mineração foi feita legalmente, tudo foi feito certo, com carimbo de autorização e

devidamente concluído – e a conclusão não é só o encerramento da terraplanagem, não é só

retirar o barro, é a recuperação de talude, recuperação de drenagem, arrimos consequentes do

projeto, arrimos necessários - aí o empreendedor deve atualizar para o zoneamento adjacente.

Continuando a leitura do projeto de lei,  “ § 4º Na Situação prevista no parágrafo anterior, quando

os imóveis adjacentes possuírem zoneamentos diversos, deverá ser adotado o regime urbanístico

mais  adequado com a infraestrutura urbana existente,  sendo que no caso da área adjacente

localizada em Faixa Rodoviária, Faixa Viária e/ou Setor de Centralidade Urbana (SE-08), deverá

ser respeitada a delimitação física estabelecida nos Artigos 12, 13 e 14 da Lei Complementar n°

470,  de  9  de  janeiro  de  2017.   §  5º   Após  a  conclusão  das  obras  de  terraplenagem  e/ou

mineração,  devidamente  aprovadas  e  licenciadas  pelos  órgãos  competentes,  deverá  ser

encaminhado  ao  órgão  da  Prefeitura  responsável  pelo  Sistema  de  Informações  Municipais

Georreferenciadas, SIMGeo, o Levantamento Planialtimétrico da área resultante, a fim de que seja

realizada a atualização deste Sistema”. Isso, deixou bem claro o Presidente Francisco, foi o objeto
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da  discussão na reunião da Câmara de Qualificação do Ambiente Natural e Construído no dia

dezesseis de fevereiro de dois mil e dezoito, da qual participou. O projeto de lei está bem claro,

disse ele, são apenas cinco parágrafos e não resta dúvida. O que acontece são encaminhamentos

que se dão por rádio, jornal e mídia eletrônica  e cada um com os seus pareceres, disse ele.  Nós,

do Centro de Engenheiros e Arquitetos,  fizemos uma reunião para entender e esclarecer essas

fake news, e dar o entendimento do nosso parecer.  Lembramos que quando a Cota 40 foi criada,

o  objetivo  era  o  desenvolvimento  da  distribuição  de  água  potável,  de  forma  que  não  se

construísse acima das cotas, nos topos de morro, para evitar a favelização urbana que aconteceu

em outras cidades. Mas, ao mesmo tempo, a mineração é regida por órgãos federais e estaduais,

e a atividade mineradora era permitida em todas as legislações da nossa cidade até a Lei de

Ordenamento  Territorial,  nº  470/2017,  onde  foi  ceifada.  O  projeto  de  lei  número  11/2018  dá

continuidade mas gera  outras  dificuldades  e  restrições para  quem não  fez  os  procedimentos

corretos.  Disse o  Presidente  Francisco Klein  que esse é  o  seu entendimento  e do CEAJ.  O

conselheiro Jalmei José Duarte também fez uso da palavra, e disse que tem acompanhado de

perto o PLC 11/2018. Jalmei disse que, em todas as discussões das quais participou na Câmara

de Vereadores,  sentiu  a ausência das pessoas.   Disse que acompanhou a enxurrada,  nesse

último final de semana, de mensagens no Facebook e WhatsApp, mas disse que na segunda-

feira, na reunião da Câmara de Vereadores, havia apenas umas dez pessoas para discutir esse

assunto. As pessoas são movidas por essas mídias sociais e se manifestam através delas, mas

vir aqui, debater e conhecer, não, temos faltado com isso. O conselheiro disse ter participado de

todas  as  reuniões  das  comissões  na  Câmara  de  Vereadores  que  trataram desse  assunto,  e

pouquíssimas pessoas vieram para debater e dar sua opinião. Na última segunda-feira, disse ele,

o Vereador Maurício Peixer fez um resumo muito bem feito do que trata esse projeto de lei, e

quem esteve aqui pode constatar. Ele deixou bem claro o objeto da lei e qual é o impasse que

está acontecendo. Foram apresentadas oito emendas, mas apenas uma foi aprovada, e voltará

para o Conselho da Cidade dar seu parecer. Não há falta informação, disse Jalmei, mas vejo que

esse assunto está ganhando um corpo político, de outros interesses que não entendemos, mas o

mérito da questão tem sido muito bem tratado aqui na Câmara de Vereadores. As pessoas falam

muito pelo Facebook,  mas não falam aqui,  onde pode e deve ser debatido.  Na sequência,  o

Presidente  solicitou  que  a  Secretária  Executiva  fizesse  a  leitura  do  trecho  da  ata  dezoito,  a

primeira reunião do Conselho da Cidade em dois mil e dezoito, nas linhas trinta a quarenta e seis,

referente à votação sobre o tema da Cota 40, aqui transcrita: “Ato contínuo, o Coordenador Marco

Antonio  Corsini  apresentou  o  parecer  da  Câmara  Comunitária  Setorial  de  Qualificação  do

Ambiente Natural e Construído sobre a minuta do Anteprojeto de Lei de requalificação da Área

Urbana de Proteção Ambiental, AUPA, constante no Anexo IV desta ata. O Coordenador leu na

íntegra o anteprojeto de lei e a ata da reunião da Câmara de Qualificação, realizada em dezesseis

de fevereiro deste ano, com o parecer sobre o assunto, conforme Anexo V desta ata. Aberta a

palavra para discussão, nenhum conselheiro se manifestou. A pedido do Presidente, o conselheiro

e Diretor Executivo da Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável, Rafael
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Bendo Paulino, explicou que essa lei resgata um dispositivo que havia na Lei Complementar nº

312/2010, de forma que seja possível o reaproveitamento de áreas que deixaram de ser Cota 40,

por terem sofrido mineração legalmente. Rafael foi enfático ao dizer que as áreas de Cota 40

serão preservadas, não são afetadas por essa lei,  e o Secretário Danilo Conti asseverou que

sofrerão  sanções  legais  os  que  fizerem  mineração  irregular.  Logo  o  Presidente  submeteu  à

Plenária o parecer da Câmara de Qualificação do Ambiente Natural e Construído, que foi favorável

ao anteprojeto de lei, e este foi aprovado por maioria, com um voto contrário, do conselheiro Dirk

Henning. Assim sendo, o Conselho da Cidade manifestou-se favorável ao Anteprojeto de Lei de

requalificação da Área Urbana de Proteção Ambiental, AUPA.”  Em seguida, o conselheiro Rafael

Bendo fez novamente uso da palavra e explicou que, desde mil novecentos e noventa e seis a lei

já  tinha  o  dispositivo  que  estabelecia  as  regras  quando  houvesse  descaracterização  de

zoneamento.  Por  exemplo,  disse ele,  consideremos o  zoneamento  da Biblioteca Pública,   no

centro.  Aquela  quadra  tinha  um  zoneamento  especial.  Se  aquela  área  tivesse  uma

descaracterização,  perderia  o  sentido  de  ter  aquele  zoneamento.  Se  a  Prefeitura  resolvesse

desmanchar a biblioteca não faria sentido manter aquele tipo de zoneamento. O Art. 24 da lei

27/1996  (mantido  pela  Lei  312/2010)  dizia  que  “desaparecendo  o  motivo  que  determinou  o

estabelecimento dos setores especiais, o regime urbanístico da área correspondente deverá ser

compatibilizado com a estrutura urbana existente”. (A lei 50/1997 regulamentou o uso e ocupação

do solo nas áreas situadas acima da Cota 40, que na época eram chamadas de Setores Especiais

de Áreas Verdes SE 5, subdivididos em 5A, 5B e 5C, a partir da LOT chamados de Áreas Urbanas

de  Proteção  Ambienta,   AUPA,  ou  Setor  Especial  de  Conservação  de  Morros,  SE-04).  A lei

estabelecia  que,  quando  um  morro  deixava  de  existir,  deveria  ser  emitido  um  “Parecer  de

Descaracterização Ambiental”. Um técnico da Fundação Municipal do Meio ambiente, Fundema

na época, ao verificar que a área havia perdido sua característica, dava um parecer e passava-se

a aplicar o zoneamento adjacente. Ou seja, não havia a preocupação de se verificar se foi feito de

forma regular ou irregular. Se não fosse mais área de proteção ambiental, se tivesse perdido essa

característica, era assim. A Lei Complementar nº 312/10 tem uma redação igual mas acrescentou

alguns detalhes para essas áreas. Antes, disse Rafael, as áreas eram descaracterizadas porque

as sanções administrativas  penais  iriam se dar  apenas na esfera jurídica.  Se houvesse feito

supressão de vegetação ou retirado o morro sem autorização, o proprietário iria, de alguma forma,

ser penalizado, ser multado, mas a cidade não iria ficar com aquele buraco na sua estrutura, na

sua malha. Esse projeto de lei tem quase o mesmo item, mas com a restrição de que, se foi feito

algo irregular, “não tem choro”, azar,  vai ficar daquele jeito, vai ter que recuperar, porque na ação

ambiental será exigida uma recuperação. Não vai voltar a ser um morro com quarenta metros,

provavelmente vai ficar uma área plana, com uma vegetação, com algo dentro de um projeto de

recuperação que o empreendedor,  o multado,  terá que fazer.  Por  outro lado,  se ele fez tudo

correto,  se  pediu  autorização,  o  empreendedor  poderá  fazer  uso  da  área.  Esse  “pedir

autorização”, esclareceu Rafael, é assim; hoje, qualquer área da cidade pode ser minerada. Todas

as áreas  podem.  A Lei  470 diz  que,  para  extração de água  mineral,  saibro,  brita  e  areia,  é
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permitido minerar em qualquer área. Ou seja, se eu quiser minerar o Morro da Boa Vista – não vai

acontecer, acalmem-se os senhores, é só um exemplo – precisarei ir no Departamento Nacional

de Produção Mineral, DNPM, requerer uma licença de mineração. O DNPM vai cercar aquela área

e  vai  me  dar  autorização  para  pesquisar  se  aquela  área  é  viável.  Terei  que  comprovar

economicamente  que tirar aquele material que está ali no morro tem viabilidade econômica. O

DNPM quer arrecadar  os  royalties dessa comercialização,  por  isso lhe interessa saber  que é

economicamente viável. Se for comprovada a viabilidade econômica,  é necessário ir no Instituto

do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA (antiga Fundação (Estadual)  do Meio Ambiente –

FATMA), requerer a licença de instalação e de operação da mineração. Lá é necessário seguir

todo um rito, fazer um Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA RIMA, provar o motivo pelo

qual quer usar essa área e não outra (Por quê o Morro da Boa Vista e não o Morro do Atiradores?)

e responder a muitas perguntas, muitos porquês. Depois deve ser feita uma audiência pública e

deve propor uma recuperação para aquela área, disse Rafael. O que estamos dizendo, disse ele,

é que essas áreas não vão virar, necessariamente, um bairro, um condomínio ou uma construção.

Na hora em que se propuser a recuperação ambiental os técnicos do IMA vão analisar e exigir

algumas coisas, como por exemplo, se tiver uma vegetação que precisa ser preservada, por estar

num estágio avançado, ou primário de recomposição, já não será possível tirar uma parte da área.

E quanto à parte que for possível minerar, que o empreendedor comprovou ser economicamente

viável  e  tecnicamente  possível,  deve  ser  feita  uma  compensação,  em  uma  outra  área,  e  é

necessário dizer como será feita essa recuperação. Se a intenção do empreendedor é recuperar

fazendo uma urbanização, isso é perfeitamente aceitável. Mas os técnicos vão avaliar se essa

urbanização está adequada àquele empreendimento, e podem proibir a urbanização e exigir que

seja feita a recomposição vegetal. Na Audiência Pública do Estudo de Impacto de Vizinhança, EIV,

que deverá ser feita,  tudo isso será discutido.  Se o empreendedor conseguir comprovar que,

naquela situação, a melhor solução é a urbanização, a lei atual diz que essa urbanização deve ser

feita com lotes de cinco mil metros quadrados e com taxa de ocupação de dez por cento. Hoje

seria possível fazer um condomínio naquela área, com essas taxas, mas seria muito difícil, quase

impossível, conseguir uma licença dessa. O que o Projeto de Lei 11/2018 estabelece é que, se for

para urbanizar, que essa urbanização seja coerente com o seu entorno. Se está numa área de

adensamento, por que ter uma taxa de ocupação de dez por cento, com lotes de cinco mil metros

quadrados? É melhor fazer uma ocupação condizente com a região. Se acontecer isso algum dia,

em algum morro da cidade, disse Rafael, será dessa forma, com todo esse rigor, todos esses

trâmites. Nós, da Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável de Joinville,

trouxemos  com toda  segurança  e  muita  tranquilidade  essa  proposta  de  lei  para  o  Conselho

Cidade e não vemos problema nisso. Essa possibilidade está na cidade desde mil novecentos e

noventa e seis, e antes era muito mais fácil. O empreendedor podia minerar sem autorização e

tentar regularizar depois. E conseguiram fazer? Perguntou Rafael.  Quantos loteamentos foram

feitos em cima de morros? Quantos morros foram perdidos na cidade? São pouquíssimos.  Temos

mais de oitocentos morros na cidade, e por conta desse projeto de lei fizemos um levantamento

                         
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE            Pág  8   de   40   

    Rua Max Colin, 550 - Bairro América - 89204.040 – Joinville – SC   - (47) 3422-7333 - 8836-8267 – www.joinville.sc.gov.br – conselhodacidade@joinville.sc.gov.br

257

258

259

260

261

262

263

264

265

266

267

268

269

270

271

272

273

274

275

276

277

278

279

280

281

282

283

284

285

286

287

288

289

290

291

292

293

294

295

mailto:conselhodacidade@joinville.sc.gov.br
http://www.joinville.sc.gov.br/


CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
“CONSELHO DA CIDADE”

JOINVILLE - SC

que aponta indícios de que há seis ou sete morros que foram minerados e que poderiam se

enquadrar nesse projeto de lei,  se tiveram autorização para minerar e fizeram tudo conforme

autorizado. Por cruzamento de fotos, dá para perceber que alguns pontos eram morros e agora

tem um buraco no lugar, ou seja, ou a área foi terraplanada ou houve supressão de vegetação,

deixando o solo exposto, e são uns sete morros na cidade com essa característica. Será muito

difícil alguém usar esse instrumento legal para fazer loteamento ou outra coisa qualquer. Há uma

série de entraves legais por conta do licenciamento ambiental, e é ali que vai ter o problema. O

empreendedor vai perder a viabilidade econômica, e isso vai dificultar muito. Agora, se mesmo

assim a cidade entender que ainda corremos o risco de perder, quiçá, um único morro que a gente

tenha na cidade, existem outros instrumentos, como, por exemplo, o Plano Municipal de Meio

Ambiente. Esse plano poderá, categoricamente, proibir a mineração dentro do perímetro urbano, e

é o instrumento adequado para isso. Mas é importante ressaltar que, se tivermos uma lei que diga

“proibido mineração no perímetro urbano”, não será possível fazer dragagem nos rios, porque isso

também é considerado mineração. Então, na hora de compor isso tudo, precisamos ver o que

queremos e o que precisamos, é uma engrenagem bem complexa. Mas eu garanto aos senhores,

disse Rafael, tenham confiança em defender o projeto, tenham confiança em defender o que os

senhores votaram aqui no Conselho. Não divulguem, por favor,  fake news, não deem voz para

pessoas que estão querendo atrapalhar as coisas. Nós já avançamos, eu mesmo participei de

muitas reuniões aqui na Câmara de Vereadores, talvez mais de dez só sobre esse assunto, e nas

últimas reuniões, quando já estava quase indo para votação no Plenário,  vereadores que nunca

tinham participado da Comissão começaram a vir e tumultuar o processo. Os conselheiros, como

são conhecedores do assunto, devem ter confiança para defender o que foi aprovado aqui. Os

vereadores tem receio, e tem seus motivos,  por conta do falatório na cidade acerca da Cota 40,

com os boatos de que “vão acabar com a Cota 40”, mas o mesmo instrumento está ai desde mil

novecentos e noventa e seis e a Cota 40 continua na cidade, não é isso que vai acabar com a

Cota 40. Não esse projeto de lei. Ao ser questionado sobre quais seriam os morros em questão,

Rafael  respondeu  não  saber  de cabeça,  mas que  passaria  para  os  conselheiros,  através  da

Secretaria Executiva, o mapa que contém essa informação, sem problemas. Rafael disse que a

SEPUD  fez  um  mapa  e  pontuou  essas  áreas.  Há  falatórios,  disse  ele,  de  que  estamos

escondendo e  não queremos discutir  isso,  mas não é  verdade,  estamos sempre dispostos a

conversar.   O  Presidente  Francisco  comentou  que,  no  Sistema  de  Informações  Municipais

Georreferenciadas,   SIMGeo, é possível identificar  todos os morros da cidade,  pontuados em

verde. O Presidente deixou a palavra livre aos conselheiros, como havia tempo ainda, e disse que

essa  discussão  sobre  a  Cota  40  foi  muito  rica  e  esclarecedora.  Assim sendo,  o  conselheiro

Fabiano Dell Agnolo, com um olhar um pouco mais amplo,  conclamou os conselheiros para que,

de alguma forma esse grupo, seleto e formador de opinião, com pessoas que tem conhecimento,

inteligência e capilaridade na cidade não se deixem influenciar por fake news.  Disse ele que o

país está mergulhado numa ignorância profunda e agora, com essas falsas notícias, isso se torna

ainda mais agravante.  Fabiano disse que os conselheiros devem ter  vivido isso nessa última
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semana;  a  quantidade  de  grupos  que  compartilharam  petição,  situações  e  inverdades,  uma

desinformação absurda. Mensagens, inclusive, que começavam assim: “você não precisa nem ler,

mas compartilhe”. Ele disse que recebeu uma mensagem gigante, supostamente do Juiz Sérgio

Moro,  para se ter  uma ideia do grau de ignorância e do absurdo.  Mas nós,  disse ele,  como

formadores de opinião que somos e com o grau de conhecimento que temos,  vindo nessa casa e

nos outros fóruns de discussão dos quais participamos, nós temos uma responsabilidade que vai

além de “não compartilhar” fake news, mas  de combater isso. Temos a responsabilidade, ao ver

uma situação como essa, que prejudica o município, prejudica o desenvolvimento, de arregaçar as

mangas e se esforçar,  um pouco que seja,  ainda que dê nos nervos,  muitas vezes,   mas é

importante combater isso, esclarecer as pessoas. Se precisar, escrever um texto, como tivemos

que  fazer  essa  semana,  explicando  passo  a  passo,  passar  a  informação  correta,  ajudar  as

pessoas  a  sair  da  ignorância,  sair  do  desconhecimento.  Quando  a  gente  ouve  radialistas

desinformando a  população,  é  grave e  lamentável.  Nós  temos  esse  papel  e  a  obrigação  de

informar.  As  pessoas,  depois  de  informadas,  vão  tomar  a  decisão  que  lhes  cabe,  mas  é

necessário informar adequadamente. Findas as falas dos conselheiros, o Presidente submeteu à

Plenária o pedido de fala do ex-conselheiro Arno Kumlehn, o que foi aprovado por unanimidade.

No uso da palavra, Arno disse que veio falar sobre sua fala na última reunião do Conselho, mas

primeiro quer falar um pouco sobre a Cota 40.  Inicialmente, disse ele, não se podia usar acima da

Cota 40, e a 27/1996 corrigiu isso. Desde então é possível usar a Cota 40, e a lei  312/10 ratificou

isso, mas dentro desses princípios: lotes maiores e taxa de ocupação muito baixa. E isso em

todos os morros, inclusive os que tem toda a massa preservada.  Ou seja, isso é de longa data.

Existem maiores dificuldades hoje nas ARIEs (Áreas de Relevante Interesse Ecológico), tanto a do

Boa Vista quanto a que falta alguma regulamentação, que é a do Morro do Iririú.  Há intenção

ainda de se fazer a ARIE no São Marcos e no Morro do Itinga, mas era possível usar. Passando a

falar sobre seu objetivo principal, Arno disse que na reunião anterior do Conselho da Cidade ele

colocou que a forma de fazer a revisão do Plano Diretor não estava de acordo com a legalidade.

Isso está comprovado tanto no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na Resolução do  Conama.

Inclusive, cabe mencionar o Art. 2º  da lei do Conselho da Cidade (Lei 380/2012).  Arno disse não

ter tido a oportunidade de continuar sua fala após a do Secretário, porque na fala do Secretário

tinha  mais  um  questionamento.  Arno  disse  que  o  seu  questionamento,  para  dar  segurança

jurídica,  é bem simples,  ele quer  um parecer  assinado pela Procuradoria-Geral  do Município,

garantindo a legalidade do processo. Essa é uma dúvida que ele tem e que precisa ser suprida.

Tanto é,  disse ele, que o processo já se encontra em inquérito, em investigação no Ministério

Público, que abriu essa investigação sobre a revisão. Arno Kumlehn disse estar preocupado com

os senhores conselheiros, porque esse processo pode ser judicializado e, inclusive, tornar todos

os conselheiros réus por terem aprovado o procedimento. Então, disse ele, antes de aprovar um

procedimento, deve ser dada segurança aos conselheiros, e é isso que ele vem  cobrando desde

o primeiro dos seus dois mandatos como membro do Conselho da Cidade. É importante que se dê

a segurança jurídica aos conselheiros, pois ninguém, nem eu, disse ele,  sabe tudo. Deve haver
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uma  comunhão  de  conhecimentos  para  dar  essa  segurança,  e  é  nesse  sentido  que  estou

cobrando  esse  parecer  jurídico  da  Procuradoria.  Arno  disse  que  alguns  conselheiros  lhe

perguntaram onde encontrar o que falei na última reunião do Conselho da Cidade, disse que estão

todas disponíveis em instrumentos legais.  Nada mais havendo a tratar,  às vinte horas e quinze

minutos  o  Presidente  deu  por  encerrada  a  reunião.  Registramos  a  presença  da  convidada

arquiteta urbanista Rafaela Rodrigues, Gerente de Cidade Humana e Inteligente da Secretaria de

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável e dos visitantes Arno Ernesto Kumlehn, da

Associação de Moradores do Bairro América; Carolina Rodrigues, da Rogga Construtora; e Fábio

João Jovita, da Ordem dos Advogados do Brasil. Registramos que o quorum foi verificado durante

toda a reunião. O registro de presença e as justificativas de ausência dos conselheiros constam

no Anexo I desta ata, e as substituições  no Anexo II. A reunião contou com o apoio de Noeli

Thomaz Vojniek.  Eu,  Patrícia  Rathunde Santos,  Secretária  Executiva do Conselho da Cidade,

secretariei  a  reunião e  lavrei  esta  ata,  que vai  assinada pelo  Presidente  Interino  e  por  mim.

Joinville, seis de junho de dois mil e dezoito. 

 Francisco Ricardo Klein
Presidente Interino do Conselho da Cidade

Patrícia Rathunde Santos
Secretária Executiva
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PARECER DA CÂMARA COMUNITÁRIA SETORIAL DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E

INTEGRAÇÃO REGIONAL SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PLC nº 32/2017
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ANEXO V

PARECER DA CÂMARA COMUNITÁRIA SETORIAL 
DE QUALIFICAÇÃO DO AMBIENTE NATURAL E CONSTRUÍDO 

SOBRE O PROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
SOBRE AS ÁREAS URBANAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

AUPAs 
(COTA 40)

CÂMARA COMUNITÁRIA SETORIAL 
DE QUALIFICAÇÃO DO AMBIENTE NATURAL E CONSTRUÍDO

ATA DA REUNIÃO Nº 8

Joinville, 16 de fevereiro de 2018

No décimo sexto dia de fevereiro de dois mil e dezoito, às dez horas e trinta e cinco minutos, foi
realizada a oitava reunião da Câmara Comunitária Setorial de Qualificação do Ambiente Natural e
Construído  do  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  Sustentável,  Conselho  da  Cidade,
Mandato  2016-2019,  no  Auditório  da  Secretaria  de  Planejamento  Urbano  e  Desenvolvimento
Sustentável, por solicitação da Plenária do Conselho da Cidade, tendo como pauta a análise da
Minuta do Projeto de Lei Complementar que altera o parágrafo 10 e acrescenta os parágrafos 20,
30, 40 e 50 do  art. 7º do anteprojeto de Lei Complementar que define e institui, respectivamente, os
instrumentos de Controle Urbanístico – Estruturação e Ordenamento Territorial do Município de
Joinville,  partes integrantes do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de
Joinville e dá outras providências.  1)  A reunião iniciou com a leitura da Minuta do projeto de lei
complementar pelo conselheiro Sérgio José Brugnago. 2) O Coordenador Marco Antônio Corsini
realizou uma explanação sobre o assunto referente a minuta, indicando o objetivo da mesma, e
em  sequência,   Rafael  Bendo  da  Secretaria  de  Planejamento  Urbano  e  Desenvolvimento
Sustentável, indicou que está sendo realizada esta alteração na Lei Complementar n0 470/17 para
que  as  áreas mineradas  ou terraplanadas,  desde que tenham sido  autorizadas  pelos  órgãos
competentes, não se tornem vazios urbanos. 3) Houve novo questionamento a respeito de haver
uma corrida para se realizar mineração e terraplanagens em novas áreas, para que assim esta
área deixe de ser uma área de preservação, sendo explicado que, como está exposto no projeto
de lei, só poderão ser utilizados  os índices urbanísticos adjacentes para as áreas mineradas ou
terraplanadas que fiquem abaixo da cota 40 (quarenta metros de altura)  quando estas forem
devidamente  autorizadas  com  todas  as  licenças  necessárias  para  que  a  mineração  ou
terraplanagem tenha ocorrido.  4) O Conselheiro Francisco Klein indicou que o Projeto de Lei
Complementar  vem proporcionar  a  regularização de áreas que já  foram degradadas e  que a
mesma auxiliará na manutenção das áreas verdes existentes no Município de Joinville.  5) Não
havendo mais  nenhuma manifestação dos presentes  na  reunião,  a  Minuta  do Projeto  de Lei
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Complementar foi  colocada em votação,  sendo aprovada por unanimidade pelos conselheiros
presentes. Fizeram-se presentes os conselheiros desta Câmara: Anderson Perin,  Fábio Luis de
Oliveira, Francisco Ricardo Klein, Julio de Abreu, Marco Antônio Corsini, Osmari Fritz e  Sérgio
José Brugnago; os conselheiros de outras câmaras do Conselho da Cidade:  Fabrício Roberto
Pereira,   Jaime  Raitz,  Jony  Roberto  Kellner  e  Rafael  Bendo  Paulino.  Nada  mais  a  tratar,  o
Coordenador deu por encerrada a reunião.  Eu,  Sérgio José Brugnago,  Relator  desta câmara,
redigi  a  presente  ata.  Esta  ata,  após  lida  e  aprovada  pelos  presentes,  vai  assinada  pelo
Coordenador e por mim. Joinville, dezesseis de fevereiro de dois mil e dezoito. 

Marco Antônio Corsini 
Coordenador

 
Sérgio José Brugnago

Relator
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